
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2841288 - MA (2025/0022312-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FLAVIO BOGEA SERRA
ADVOGADO : ADRIANO WAGNER ARAUJO CUNHA - MA009345A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. DOSIMETRIA DA PENA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO 
DE OFÍCIO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso especial, 
em razão da Súmula 182 do STJ. O agravo regimental foi protocolizado fora do prazo legal de 
cinco dias, conforme art. 258 do RISTJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar a tempestividade do agravo regimental 
interposto.

III. Razões de decidir
3. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de cinco dias, conforme art. 258 do RISTJ.
4. O recurso foi protocolizado fora do prazo legal, tornando-se intempestivo. Todavia, o acórdão 
recorrido apresentou ilegalidade na dosimetria da pena, elevando a pena-base do agravante em 
10 meses acima do mínimo legal, considerando a natureza e quantidade de droga apreendida 
(20,1 g de cocaína e 38,5 g de maconha).

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício para redimensionar a 
pena-base.
Teses de julgamento: 1. O agravo regimental interposto fora do prazo de cinco dias é 
intempestivo e não deve ser conhecido. 2. Admite-se a concessão de habeas corpus, de ofício, 
para reduzir a pena-base, quando a quantidade de drogas apreendidas não se mostra elevada.

 

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258; CPP, art. 798. 

 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 474.276/SP, Min. Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07/05/2019; STJ, AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Min. Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe 03/11/2021; STJ, AgRg no HC 
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687.171/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/09/2021, DJe 24/09/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, contudo conceder 
habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado 

TJRS).
 

 

                                  Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. DOSIMETRIA DA PENA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO 
DE OFÍCIO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso especial, 
em razão da Súmula 182 do STJ. O agravo regimental foi protocolizado fora do prazo legal de 
cinco dias, conforme art. 258 do RISTJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em determinar a tempestividade do agravo regimental 
interposto.

III. Razões de decidir

3. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de cinco dias, conforme art. 258 do RISTJ.

4. O recurso foi protocolizado fora do prazo legal, tornando-se intempestivo. Todavia, o acórdão 
recorrido apresentou ilegalidade na dosimetria da pena, elevando a pena-base do agravante em 
10 meses acima do mínimo legal, considerando a natureza e quantidade de droga apreendida 
(20,1 g de cocaína e 38,5 g de maconha).

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício para redimensionar a 
pena-base.

Teses de julgamento: 1. O agravo regimental interposto fora do prazo de cinco dias é 
intempestivo e não deve ser conhecido. 2. Admite-se a concessão de habeas corpus, de ofício, 
para reduzir a pena-base, quando a quantidade de drogas apreendidas não se mostra elevada.
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Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258; CPP, art. 798. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 474.276/SP, Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07/05/2019; STJ, AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe 03/11/2021; STJ, AgRg no HC 
687.171/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/09/2021, DJe 24/09/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FLAVIO BOGEA SERRA contra 

decisão da Presidência desta Corte Superior, que não conheceu do agravo em recurso especial, 

diante do óbice da Súmula 182 do STJ.

A parte agravante reitera a alegada ofensa ao art. 33 da Lei Drogas e aos artigos 5º, 

inciso I e 7º, inciso I, da Lei Federal n. 1.340/2006, pleiteando, em suma, a desclassificação do 

delito de tráfico de drogas para a conduta prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006. Afirma, 

ainda, que a diversidade de drogas apreendidas não seria fundamento para elevar a pena-base 

acima do mínimo legal. Impugna, ainda, o regime inicial fechado e aduz não ser necessário 

reexame fático-probatório.

Requer, ao final, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Dispõe o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça:

"A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte Especial, de 
Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação 
do feito em mesa, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a."

Assim, o agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, conforme 

estabelecido no art. 258 do RISTJ.

No caso, a decisão agravada foi publicada em 13/2/2025 (e-STJ, fl. 473). Com efeito, 

o prazo recursal teve início em 14/2/2025 e término em 18/2/2025, contudo, o agravo regimental 

foi protocolizado somente em 19/2/2025, portanto, fora do prazo legal (certidão à fl. 486, e- 

STJ). 
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A seguir, ementa de acórdão que respalda esse entendimento:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. LAPSO 
TEMPORAL DE 5 DIAS CORRIDOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 219, DO 
NOVO CPC. NÃO CONHECIMENTO.
- Dispõe o art. 258, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça: A parte 
que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte Especial, de Seção, de 
Turma ou de relator, à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 
habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco 
dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.
- Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam de matéria penal ou 
processual penal não incidem as regras do artigo 219, do novo Código de Processo 
Civil, referente à contagem dos prazos em dias úteis, porquanto o Código de Processo 
Penal, em seu artigo 798, possui disposição específica a respeito da contagem dos 
prazos, in verbis: Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e 
peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.
- Na hipótese vertente, a decisão agravada foi disponibilizada no DJE em 5/4/2019 e 
considerada publicada em 8/4/2019 (fl. 543). O prazo para interpor o agravo 
regimental, por conseguinte, teve início em 9/4/2019 (terça-feira) e término em 
15/4/2019 (segunda-feira). O referido recurso, no entanto, foi protocolizado tão 
somente em 29/4/2019 (fl. 548), portanto, fora do prazo legal, não devendo ser 
conhecido.
- É ônus do advogado do paciente tanto comprovar que foi nomeado na condição de 
defensor dativo, com vistas a assegurar a prerrogativa de intimação pessoal, quanto 
informar, por ocasião da interposição do recurso, a data que reputa ser a da efetiva 
intimação da decisão agravada (cf. AgRg no REsp n. 1.776.122/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 28/3/2019).Agravo 
regimental não conhecido." (AgRg no HC 474.276/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 
20/05/2019, grifou-se).

Por outro lado, observa-se a ilegalidade do acórdão no que diz respeito à dosimetria 

penal, sendo imperiosa a concessão da ordem, de ofício, para readequá-la.

Como é cediço, a individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 

vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe permitido, 

entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após 

o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Destarte, cabe às Cortes 

Superiores, apenas, o controle de legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados no 

cálculo da pena.

In casu, verifica-se que o Tribunal de origem, atento às diretrizes dos arts. 59 do 
Código Penal e 42 da Lei de Drogas, considerou a natureza e a quantidade da droga para elevar a 
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pena-base do recorrente em 10 meses acima do mínimo legal.

No entanto, a natureza e o quantum apreendido (20,1 g de cocaína e 38,5 g de 
maconha) não são suficientes para denotar maior reprovabilidade na conduta do agente, devendo 
ser estabelecida a pena-base pelo delito de tráfico de drogas em seu mínimo legal.

Corroboram:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. ORDEM CONCEDIDA. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CONCRETOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENTE. AGRAVO PROVIDO.
1. Nos crimes de tráfico de drogas, é consabido que o Juiz deve considerar, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade 
da substância entorpecente, consoante o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006. No 
caso, a natureza e a quantidade das drogas apreendidas com os pacientes (250,9g 
maconha e 27,13g de cocaína) não constituem uma quantia expressiva, a afastar a 
elevação da pena-base, por não extrapolarem o tipo penal.
2. 'Prevalece, nesta Corte Superior, o entendimento de que a quantidade de droga 
apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico privilegiado, 
sendo necessário, para tanto, a indicação de outros elementos ou circunstâncias 
capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades ilícitas ou a sua 
participação em organização criminosa' (AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 29/5/2020).
3. Agravo regimental provido para reduzir pena de WILLIAN DOS SANTOS PIRES 
para 5 anos de reclusão, além do pagamento 500 dias-multa, em regime fechado, e a 
de LUCAS VICENTE PIRES DOS SANTOS para 1 ano e 8 meses de reclusão, além 
de 180 dias-multa, em regime aberto, devendo a pena privativa de liberdade ser 
substituída pelo juiz da execução, conforme previsto no art. 44, § 2º, do Código 
Penal."
(AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 03/11/2021, grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA. 
NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS. AUSÊNCIA DE 
EXPRESSIVIDADE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PENA 
REDIMENSIONADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A despeito da variedade das drogas apreendidas, a quantidade, na hipótese, 
segundo a orientação desta Corte, não é apta, por si só, a indicar maior desvalor da 
conduta. Em situações assemelhadas, o Superior Tribunal de Justiça considerou 
desproporcional a majoração da reprimenda na primeira fase da dosimetria. 
Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 687.171/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 14/09/2021, DJe 24/09/2021).
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Passo, portanto, ao redimensionamento da pena quanto ao crime de tráfico de drogas.

Na primeira fase, a pena-base deve ser estabelecida em seu mínimo legal.

Na segunda fase, presente a agravante da reincidência, elevo a pena em 1/6, e, 

ausentes causas de aumento ou de diminuição na terceira etapa da dosimetria, fica a 

pena definitiva estabelecida em 5 anos e 10 meses de reclusão, e pagamento de 583 dias-multa, 

mantido o regime inicial fechado, diante da reincidência do réu.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Todavia, concedo habeas 

corpus, de ofício, para reduzir a pena-base em seu mínimo legal, redimensionando a pena 

imposta ao agravante, nos termos da fundamentação.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0022312-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.841.288 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00068906920188100001

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIO BOGEA SERRA 
ADVOGADO : ADRIANO WAGNER ARAUJO CUNHA  - MA009345A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIO BOGEA SERRA 
ADVOGADO : ADRIANO WAGNER ARAUJO CUNHA  - MA009345A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, contudo 
concedeu habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, 
o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS).
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